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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CÍVEL.  AÇÃO  AJUIZADA
INICIALMENTE  PERANTE  A  JUSTIÇA  LABORAL  –
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – PEDIDO DE
PAGAMENTO  DE  VERBAS  –  DECLARAÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA  ABSOLUTA  DE  PARTE  DO
PEDIDO, COM A SUSCITAÇÃO DO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA PERANTE O STJ - PROCEDÊNCIA
PARCIAL DOS PEDIDOS RESTANTES - APELAÇÃO
CÍVEL  E  REMESSA NECESSÁRIA  -  MATÉRIA  DE
ORDEM  PÚBLICA  –  DESMEMBRAMENTO  DO
PROCESSO – IMPOSSIBILIDADE – NECESSIDADE
DA  SUSCITAÇÃO  INTEGRAL  DO  CONFLITO  DE
COMPETÊNCIA  -  NULIDADE  DA  SENTENÇA
DECLARADA  DE  OFÍCIO  –  PREJUDICADOS  O
RECURSO E A REMESSA – APLICAÇÃO DO ART.
557, DO CPC – SEGUIMENTO NEGADO.

-  O  sistema  processual  brasileiro veda  a  cisão  do
processo para que parte dos pedidos seja submetido à
apreciação da Justiça Estadual e a outra à Justiça do
Trabalho,  até  porque  não  se  admite  a  prolação  de
duas sentenças no mesmo feito.

VISTOS, etc.

Trata-se de reexame necessário e apelação cível interposta  por
Neuzeli  Cavalcante  Leite  contra  sentença  que  declinou  da  competência  de
parte do pedido (período anterior a 20/07/2007, assinatura e respectiva baixa
da CTPS,  FGTS e indenização por  falta  de recolhimento/cadastramento  no
PIS),  suscitando o respectivo conflito  perante o STJ, e,  quanto aos demais

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007384-29.2012.815.0251                                    1



pleitos,  julgou-os  parcialmente  procedentes,  para  determinar  o  pagamento,
apenas, do adicional de insalubridade, a partir de julho de 2007.

Inconformada  com o  teor  da  decisão,  a  promovente  interpôs
recurso apelatório reclamando o pagamento do adicional de insalubridade de
todo  o  período  laborado,  com  o  reflexo  nas  demais  verbas,  bem  como  o
pagamento das férias, 13º salário e indenização pelo não cadastramento no
PASEP.

Intimado,  o  Município  recorrido  não  apresentou  as
contrarrazões.

Instado a se manifestar, o Parquet Estadual não opinou sobre o
mérito recursal.

É o relatório. 

DECIDO.

De início, é imperiosa a análise de questão de ordem pública
que implica na nulidade da sentença de primeiro grau e, consequentemente,
na prejudicialidade do apelo e da remessa necessária.

Conforme  se  extrai  do  caderno  processual,  o  feito  foi
inicialmente distribuído perante a Justiça Laboral,  tendo esta decretado sua
incompetência para conhecer os pedidos constantes da exordial.

Aportando  os  autos  a  esta  jurisdição,  o  Magistrado  a  quo
proferiu  sentença,  declarando-se  incompetente  para  conhecer  os  pedidos
anteriores a 20/07/2007, bem como os demais que, segundo ele, têm cunho
celetista. 

Na oportunidade, desmembrou o processo e suscitou o conflito
de  competência  perante  o  STJ  quanto  aos  mencionados  requerimentos,
analisando o mérito do restante. 

Com lastro nessas informações, creio que, de fato, a sentença é
nula, pois o julgador não poderia decretar sua parcial incompetência para julgar
a  demanda,  já  que  é  prática  totalmente  vedada  no  sistema  processual
brasileiro  a cisão  de  processo,  para  que  sejam apreciados  os  pedidos  em
esferas  diversas  de  jurisdição,  assim  como  destacam  os  seguintes
precedentes:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  Inconformismo  contra  decisão
monocrática  que  deu  parcial  provimento  ao  agravo  de
instrumento interposto pelo correu, declarando a incompetência
absoluta  da  Justiça  Estadual,  para  processar  o  feito.
Descabimento. Ações trabalhistas propostas por ex-escreventes
em face de seu antecessor. Processos em trâmite na Justiça do
Trabalho.  Agravada  que  assumiu  a  titularidade  de  serventia
extrajudicial  ingressou com ação ordinária na Justiça Estadual
visando à declaração de inexistência das relações jurídicas lá
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estabelecidas.  Impossibilidade.  Argumentos  que  devem  ser
suscitados na Justiça Obreira. Incompetência absoluta do Juízo
Cível.  Impossibilidade de cindir o processo, para que parte dos
pedidos seja submetido à apreciação da Justiça Estadual e parte
à Justiça do Trabalho. Inobservância das regras processuais do
litisconsórcio e da cumulação de pedidos, sendo impossível na
mesma demanda formular  pretensões que competem a juízos
distintos  em  razão  da  matéria,  hipótese  de  incompetência
absoluta.  Causa  de  pedir  remota  de  todos  os  pedidos  é  a
relação de trabalho. Decisão mantida. Recurso improvido.” (TJ-
SP  -  AGR:  540786120118260000  SP  0054078-
61.2011.8.26.0000, Relator: James Siano, Data de Julgamento:
18/04/2012, 5ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação:
21/04/2012) 

“AGRAVO.  ACIDENTE  DE  TRABALHO.  PEDIDOS  DE
REVISÃO  DE  BENEFÍCIOS  ACIDENTÁRIO  E
PREVIDENCIÁRIOS.  REVISÃO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA
PREVIDENCIÁRIO.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.
PEDIDO  DE  REMESSA  À  JUSTIÇA  COMPETENTE.
DESCABIMENTO.  NECESSIDADE  DE  AJUIZAMENTO  DE
NOVA  DEMANDA  NA  JUSTIÇA  FEDERAL.  Existindo  a
cumulação imprópria de pedidos, resta inviabilizada a remessa
dos  autos  à  Justiça  Federal.  Isto,  pois  dos  quatro  pedidos
requeridos nesta demanda, somente em três a Justiça Estadual
possui  competência.  Assim,  considerando  a  ausência  de
possibilidade  de  cingir  o  feito,  cabe  a  agravante  ajuizar  nova
demanda na Justiça Federal competente. Havendo a cumulação
de  pedidos  de  natureza  previdenciária  e  acidentária,  que
possuem competência absoluta de juízes diversos, imperativa a
extinção  do  processo  em  relação  ao  pedido  concernente  à
competência da justiça federal. (TJ-RS   , Relator: Leonel Pires
Ohlweiler, Data de Julgamento: 28/11/2012, Nona Câmara Cível)
(grifo nosso)

Essa proibição  decorre  da premissa  de que é inadmissível  a
prolação de duas sentenças no mesmo processo, sendo inevitável a ocorrência
dessa irregularidade se os pedidos forem divididos para análise de uma parte
na Justiça Estadual e da outra na Trabalhista.

Em verdade, se o Magistrado entende que parte dos pedidos
compete à Justiça do Trabalho, deve suscitar o conflito com fulcro na súmula
nº 170, do STJ, que está assim transcrita:

“Súmula nº 170 - Compete ao juizo onde primeiro for intentada a
ação  envolvendo  acumulação  de  pedidos,  trabalhista  e
estatutario, decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem prejuizo
do ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, no
juizo proprio.”

Extrai-se desse entendimento sumulado que, em se tratando de
ação  que  contenha  pleitos  estatutários  e  trabalhistas,  deverá  o  Juízo  que
primeiro recebeu a causa julgá-la no limite de sua competência,  cabendo à
parte promovente,  se quiser,  ajuizar uma nova demanda na outra esfera da
jurisdição, objetivando a apreciação daqueles que não serão conhecidos.
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Por essa razão, se o sentenciante se posiciona no sentido de
que existem períodos e verbas de natureza celetista na hipótese vertente, deve
suscitar,  integralmente,  o  conflito  de  competência  perante  o  STJ,  sob  o
entendimento de que a ação deveria ser julgada na Justiça Laboral, haja vista
ter sido o lugar onde primeiramente foi distribuída, não podendo, sob hipótese
alguma, dividir o feito e julgar o mérito apenas de parte dos pedidos. 

Por  fim,  convém  esclarecer  que,  por  ter  a  Justiça  Estadual
recebido  o  caderno  processual  em  segundo  lugar,  não  poderá  deixar  de
conhecer a suposta pretensão celetista, na forma da súmula acima grafada,
sem,  antes,  suscitar  o  conflito  negativo,  eis  que  a  Justiça  do  Trabalho  já
declinou integralmente da sua competência, o que ocasionaria patente violação
ao  princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição  a  falta  de  análise  de  algum
pedido.

Com essas considerações,  declaro, de ofício, a nulidade da
sentença,  para que o feito  retorne ao Juízo  a quo  e, permanecendo o
entendimento  acerca  da  incompetência  absoluta  de  parte  do  pedido,
sejam  os  autos  encaminhados  ao  STJ  para  apreciação  do  conflito
negativo. Por esse motivo, restam prejudicados o recurso voluntário e a
remessa necessária, o que autoriza a aplicação do caput  do art. 557, do
CPC, e a negativa de seguimento aos mesmos.

P.I.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Des. José Aurélio da Cruz
                 Relator
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